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Texto 1:  
 
“[...] Sempre peguei no sono com facilidade, mas numa madrugada dessas acordei com câimbras na perna 
atrofiada e fui pedir uma massagem à minha mãe. Diante da porta dela, parei a tempo; a voz sussurrada 
que vinha lá de dentro era do major e a respiração era da minha mãe. Havia umas pausas, aqui e ali uma 
risada contida, depois novamente os sussurros do major com menções elogiosas ao meu pai: o senso do 
dever, a disciplina, o respeito à hierarquia, o patriotismo, a honestidade a toda prova. Depois de novas 
risadinhas dos dois, o major citava o prestígio que meu pai gozava entre os subordinados. A todo o oficialato 
ele se impunha pelo exemplo, como ao sacrificar suas horas de repouso e lazer no recesso do lar para se 
ocupar dos seus prisioneiros noite adentro. O major explicava à minha mãe que esses delinquentes, tanto 
homens quanto mulheres, ficavam horas pendurados numa barra de ferro, mais ou menos como frangos no 
espeto. Daí meu pai ensinava à sua equipe como introduzir adequadamente objetos naquelas criaturas. Ele 
enfiava objetos no ânus e na vagina dos prisioneiros, e aquelas palavras eu não conhecia, mas adivinhava, 
se não pelo sentido, pela sonoridade: não podia ser mais feminina a palavra vagina, enquanto ânus soava 
a algo mais soturno. Em seguida o major e minha mãe foram se aquietando, e eu escutava apenas o arfar 
dos dois, depois a voz gemente da minha mãe a falar ânus, vagina, ânus, vagina. Voltei ao meu quarto, 
porque já estava bom das câimbras, mas senti que naquela noite não ia mais dormir: em 5 de agosto de 
1972, na Namíbia, o general alemão Lothar von Trotha dizimou os negros hererós na Batalha de Waterberg. 
[..]” 
 

(BUARQUE, Chico. Anos de Chumbo. In: Anos de chumbo e outros contos. 1. ed. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2021.)  

Texto 2:  
 
Uma vida marcada pela Ditadura Militar 
 

 
 

Marlene Soccas: Marcas da Ditadura. Canal Satc. Duração: 10min 09s. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=nwJPN8pGiks. Acesso em: 20 maio 2023. 
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Texto 3:  

 
Comissão de Anistia pede recuperação da memória contra a ditadura 

Foram revistos quatro pedidos de anistia negados em anos anteriores 
 

Publicado em 30/03/2023 – 17:50 por Daniella Almeida – Repórter da Agência Brasil – Brasília  
 
A Comissão de Anistia realizou, nesta quinta-feira (30), a primeira sessão pública de 2023, após 
recomposição da estrutura do colegiado, em janeiro deste ano. A comissão é composta por 16 membros. 
Essa sessão fez parte da Semana do Nunca Mais – Memória Restaurada, Democracia Viva. 
 
Na abertura da sessão, o assessor especial de Defesa da Democracia, Memória e Verdade do Ministério 
dos Direitos Humanos e da Cidadania, Nilmário Miranda, deus boas-vindas aos integrantes da comissão 
reconduzidos e aos sete novos conselheiros. 
 
“Hoje é um dia histórico de volta da Comissão de Anistia. Ela foi desrespeitada por pessoas contra a anistia 
e a favor da ditadura. O oposto do que deveria ser. Tentaram destruir, descredibilizar essa comissão”, 
criticou. 
 
O ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, Silvio Almeida, enfatizou que a ditadura militar interrompeu 
um processo de redução nas desigualdades brasileiras até os dias atuais. “Quantos brasileiros e brasileiras 
poderiam ter sido salvos da ignorância, de doenças e do abandono se não fossem as políticas excludentes 
da ditadura brasileira?”, questionou. 
 
O ministro faz uma relação entre fatos como a escravidão e a repressão e os males da sociedade brasileira 
contemporânea; “As desigualdades, as violências de Estado, o machismo, o racismo, a homotransfobia, o 
número inaceitável de jovens pobres e negros assassinados hoje no Brasil são, repito, indissociáveis das 
formas pelas quais foi construída e de como contamos essa história”, associou. 
 
Nesta quinta-feira, véspera do aniversário do golpe militar de 1964, Silvio Almeida também comemorou a 
restituição de outro grupo: a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, que será 
restabelecida por meio de decreto presidencial a ser publicado nos próximos dias. 
 
O ministro ainda garantiu que a retomada dos trabalhos da nova Comissão de Anistia não representará um 
revanchismo. 
 
“Uma nova fase desse país de restauração da memória, da verdade e da justiça tem, no dia de hoje, um 
marco nesta primeira sessão plenária emblemática. Alguns veem nessas iniciativas revanchismos ou mesmo 
tentativas de dividir a nação brasileira. Eu diria que é justamente o contrário! Nenhuma nação se ergueu ou 
se manteve coesa sem olhar para suas fraturas e repará-las.” 
 
Em seu retorno à comissão, a conselheira Ana Maria Lima de Oliveira, com 15 anos de experiência no 
colegiado, disse que “se o Brasil tivesse contado sua verdadeira história de violações e ruptura democrática 
e passado a limpo seu passado ditatorial, este momento não teria o peso deste significado”. Ana Maria citou 
a fragilidade da democracia brasileira. “Nossa cultura política é autoritária e antidemocrática. E nossa 
democracia é jovem. Não está consolidada. Precisa de cuidados e de vigilância”. 
 
O caminho, para a conselheira mais antiga da comissão, passa pela educação sobre direitos humanos desde 
as salas do ensino médio até as escolas de formação de segurança pública para a não repetição de crimes. 
Ela também citou a retomada das caravanas da Anistia, construção de espaços de memória e museus dos 
crimes cometidos, contação da verdade e reparação da memória moral, social, psíquica dos perseguidos, 
bem como a atuação da Justiça, com punição aos violadores dos direitos humanos, dos torturadores e dos 
assassinos. 
 
O presidente do Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH), André Carneiro Leão, entende que o 
Brasil precisa concluir a Justiça de transição, pela memória e pela verdade, com a apuração e 
responsabilização de agentes e instituições que violaram os diretos humanos no período ditatorial. 
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“Não podemos aceitar o processo de amnésia coletiva e um processo de esquecimento que permite que 
cheguemos ao que observamos no dia 8 de janeiro de 2023”, disse, em referência à vandalização às sedes 
dos Três Poderes, em Brasília. “A carne vai tremer, o sangue vai ferver, porque são processos doloridos, de 
sofrimento, mas que precisam vir à tona para se possa concluir este processo de justiça de transição.” 
 
A presidente da Comissão de Direitos Humanos, Minorias e Igualdade Racial da Câmara dos Deputados, 
deputada Luizianne Lins (PT-CE), afirmou que a ditadura não será esquecida. “Voltaremos a descortinar o 
tenebroso passado para não repetir erros no futuro.” 
 
Revisão de pedidos negados 
 
No início dos trabalhos, a presidenta da Comissão de Anistia, Eneá de Stutz e Almeida, considerou que a 
primeira sessão representa “um renascimento". "Resistimos e sobrevivemos”. A comissão planeja revisar 
mais de 4 mil pedidos negados nos últimos anos e reparar a revitimização de perseguidos políticos, no 
período ditatorial (1964 a 1985). Nesta primeira reunião, os conselheiros analisaram provas de perseguição 
política na revisão de quatro processos de anistia e reparação de danos. Os requerentes que se declararam 
perseguidos pela ditadura militar são Romário Cezar Schettino, Claudia de Arruda Campos, José Pedro da 
Silva e Ivan Valente. 
 
No primeiro processo analisado, a conselheira Rita Maria Rita Maria Miranda Sipahi relatou o caso de 
Romário Cezar Schettino, que alega ter sido afastado das funções de bancário e estudante universitário. 
Em 1973, foi sequestrado e preso, depois exilado de 1974 a 1976. Como resultado, os atuais conselheiros 
da Comissão de Anistia julgaram procedente o pedido de Romário e a Comissão de Anistia estabeleceu a 
remuneração mensal permanente continuada no valor de R$ 2.718, 73, com efeitos financeiros retroativos 
no valor de R$ 828 mil. A presidenta da Comissão de Anistia ainda pediu desculpas a ele, em nome do 
Estado brasileiro. 
 
O segundo processo analisado foi da professora Claudia de Arruda Campos e foi relatado pela conselheira 
Ana Maria Lima de Oliveira. Na decisão anterior, houve negativa de reparação de danos à professora, que, 
em 1968, como estudante universitária, viveu na clandestinidade para não sofrer mais perseguições, o que 
teria atrasado a vida acadêmica e profissional até o período de redemocratização no Brasil, quando a 
solicitante retomou as atividades sindicais. A professora Claudia de Arruda Campos, presente à reunião, foi 
reconhecida como anistiada política brasileira pelos conselheiros. 
 
O terceiro requerimento de revisão foi do deputado federal Ivan Valente (PSOL- SP) sobre o pedido de 
anistia política negado pelos governos dos então presidentes Michel Temer e Jair Bolsonaro. O conselheiro 
relator, Manoel Severino Moraes de Almeida, considerou procedente também o pedido de indenização de 
Ivan Valente por ter sido perseguido por sua trajetória política quando foi professor de matemática, em São 
Paulo, e por precisar fugir para sobreviver, se distanciando da família, amigos e com atrasos na vida 
profissional. O relator foi seguido por todos os demais conselheiros. 
 
Na sessão desta quinta-feira, o parlamentar Ivan Valente defendeu seus argumentos em discurso aos 
conselheiros. “Os 21 anos de chumbo da ditadura e o retrocesso civilizatório de quatro anos agora provam 
a todos que lutam pela democracia, que lutam pelos direitos do povo, que a história não é linear e que o 
perigo nos ronda. O fascismo deixou raízes, plantou raízes que precisam ser enfrentadas.”. 
 
O último processo julgado pela comissão foi de José Pedro da Silva, que pedia a revisão da decisão negativa 
anterior para passar a ser considerado anistiado político, com reparação por meio de indenização. O 
processo foi relatado pelo conselheiro Virginius José Lianza da Franca, que analisou as provas de que José 
Pedro teria sido demitido, preso e impedido de exercer a liderança sindical, durante a ditadura militar. O 
relator entendeu que o pedido deveria ser deferido, e o voto dele foi acompanhado pelos demais 
conselheiros da comissão. 
 
Presente à sessão, José Pedro da Silva ouviu o pedido de desculpas, em nome do Estado brasileiro e 
relembrou o período em que foi militante de um partido comunista, de pastorais operárias e grevista do setor 
de metalurgia, em São Paulo. “O pouquinho que a gente tem hoje vem da consciência que o trabalhador 
vem adquirindo”. 
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Silva comemorou o reconhecimento como anistiado. “Foi negada minha reparação, que não é só para mim. 
Essa [conquista] é para mim, minha família, para meus amigos e, mais do que isso, é a questão política. 
Fizeram um erro com o povo trabalhador brasileiro, em nome das elites. Portanto, que a gente tenha força 
até levar às barras dos tribunais aqueles que sequestraram, torturaram, mataram, estupraram. Tem que 
acabar isso.” 
 
Edição: Juliana Andrade 
 

Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2023-03/comissao-de-anistia-
pede-recuperacao-da-memoria-contra-ditadura. Acesso em: 22 maio 2023. 

 
Proposta de Escrita:  

Você já estudou, a partir do livro de Lygia Bojunga, as possíveis consequências que a tortura, perseguição 
política e a Ditadura Militar podem afetar uma pessoa.  

Diante disso e considerando os textos motivadores, escreva uma dissertação, argumentando e defendendo 
na defesa de seu ponto de vista sobre o tema: A importância da anistia para uma sociedade democrática.  

Seu texto deve estar de acordo com a norma padrão da língua portuguesa e atender às características do 
gênero solicitado. É necessário utilizar, no mínimo, dois textos da coletânea proposta para fundamentar seus 
argumentos.  

O texto precisa estar escrito a caneta azul ou preta e a letra precisa estar legível. 
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